
Direito de imagem pode ser mitigado em prol do interesse público

“O direito à imagem deve ser mitigado diante de um valor preponderante, qual seja, o interesse coletivo
ou público”. Com este entendimento, a 5ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São
Paulo negou pedido de indenização por danos morais e uso de imagem sem autorização a um rapaz que
teve sua foto usada em reportagem na qual ele aparecia como suspeito em um caso de desaparecimento
de uma jovem.

A reportagem referia-se ao desaparecimento de uma moça na Paraíba. Após divulgação da notícia na TV
Correio, afiliada da TV Record, houve transmissão da reportagem nesta última emissora, durante o
programa Fala Brasil. O programa exibiu uma foto do acusado, retirada do site de relacionamentos
Orkut, quando a narração dizia que ele era suspeito pelo desaparecimento da jovem. Pouco tempo antes
do assassinato, eles começaram a se comunicar pela internet.

De acordo com o relator da decisão, desembargador Neves Amorim, a divulgação de ocorrência policial
impõe aos meios de imprensa cautela e ponderação, para não se afastarem dos limites do animus 
narrandi, incorrendo em sensacionalismo e exposição desnecessária da imagem do envolvido. “Na
hipótese dos autos, o teor da matéria divulgada revela que não houve qualquer desvio da perseguição do
interesse público. Não foram inseridas afirmativas falsas ou distorcidas dos fatos, sendo que os
repórteres se limitaram a narrar o ocorrido, extraindo as informações do próprio site da Polícia Militar do
estado da Paraíba e de relatos da genitora da jovem desaparecida, a qual procurou jornalista daquela
localidade em busca de auxílio.”

Para o relator, o rapaz não foi acusado pelo desaparecimento da menor, tendo em vista que as
reportagens apontaram-no tão somente como suspeito. “Assim, tendo em vista que os réus se limitaram a
divulgar fatos de interesse público, sem qualquer sensacionalismo, apenas com intuito informativo, não
há falar-se em dever de indenizar os danos morais, eis que caracterizado o direito-dever do órgão de
comunicação bem informar o espectador.”

Já com relação ao uso da imagem, que de acordo com o rapaz foi retirada do site de relacionamento sem
o seu consentimento, entendeu o desembargador que, “verifica-se que esta foi inserida no contexto da
reportagem, a qual tem nítido interesse social, na medida em que visa alertar a sociedade quanto ao
desaparecimento da jovem, a fim de que se possa obter auxílio para identificar seu paradeiro”. 

Clique aqui para ler a decisão.
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